
7,1

[VTA06] DISPÕE SOBRE A °BRIG. DAS ESCOLAS MUNICIPAIS

A CRIAREM CONDIÇÕES DE ACESSO ÀS PESSOAS PORTADORAS

DE DEFICIÊNCIA FiSICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EMENTA:

O BSERVACÕE S: CAPA RENSTITUIDA EM 2410212006

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo 	 .

2616261610501:12986-07

111111111111 11111011111111 11111 1111111111 11111 1111111111 1111111111101101

3

PROJETO DE LEI
.

01 - 0301	 /	 1995 DE
.

1995

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 01 -	 0301	 /	 1995 DE 05/04/1995

PROMOVENTE: VEREADOR DEVANIR RIBEIRO

401è

ar

-ff

.:,.

ARQUIVADO EM 25/03/1997

REGINA APARECIDA BARRIOS
Chefe de Seção

CÓD:0213

0?"--



W-,a,nitwa

AM.

Sala das Sessões, O de_a_6 2 e) e, 5 5 5

Impregno no Nell190 9,1111nn d. CMIP.COd.0522

Li jj-
ÂSCOMISOFS 0E05 . ;,R 195

.... .-!..2. ...:-...-4-.1,..,..,,s	 .	... .... .. ........,.., ...1_5-4,„), ...res.r-) rr •e4C.
.574 ."1-3,,, a",001-1 ..r0e-t .1'2 Z n.-3..

/

........ .e...t.f! ..
....... !!.. .... ‘..-iç:•!t-y2'3 ..... ... j

I. .......................... .... 	 ..	 ...	 ......	 . . i
i

I
ii_...	 ,:.

05. —
PROJETO DE LEI N° 0i-030i/1995

Dispõe sobre a glirigatoriedage das-
escolas municipais. a criarem .c.o.ptliçOes
de acesso às pessoas portadoras' de
dificiência física.

cSecr4c4a:
A Câmara Municipal de São Paulo-DEERE-TA:

Art. 1° - Torna-se obrigatório as escolas municipais a criarem acesso	 às
pessoas portadoras de deficiência fisica.

Art. 2° - Cada" escola deverá possuir uma classe e banheiro adaptados no andar
térreo, para pessoas portadoras de deficiência fisica.

Art. 3° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar
de sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão, ,pdr conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.



••' •

SI

AB.

"„-;)

à ", •

r	 ••É	 ;;	 ,	 ,	 •

. 	 ;' 	 .1••n•	 •

) PAULOr:
SEGUEM j	 ) n.sta dt,•
cado(s) sob n. °  4V-} 	e f':)111,
n.° 03 	 /0	 /  otij  '95 a (-

rubri

ám sob

L--	 •._



Wektima

JUSTIFICATIVA

A propositura do presente projeto de lei tem por finalidade, criar na rede de
ensino municipal, classes e banheiros adaptados para deficientes físicos.

Sabemos bem, que pessoas nestas condições deixam de cursar uma escola,
devido as dificuldades encontradas no acesso à ela; acesso esse motivado pela
arquitetura não adaptada a deficientes , tornando-os assim, excluidos do sistema
de ensino.

Portanto, é de suma importância a aprovação do presente projeto, para que esta
barreira encontrada por deficientes físicos, seja superada, ampliando assim, o
horizonte destas pessoas que têm muito a contribuir para com a sociedade,
dentro de suas limitações.
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Ver. Dárcio Arrur.

Presidente da	 mi5s2io de

Constit iço e Justiça

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comiss .ão, conforme disposto no	 art. 63 7 fi caput",	 do

Regimento Interno.



JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DF.:
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projeto de lei que disp2ie sobre a obrigatoriweiade das
escolas municipais criarem mecanismos de el . dna4o de

O nobre Vereador Demanir Ri 	 ,e p,Ksentou

1"/barreiras arquitet6nicas, a fim de permitir .) acesso âs
pessoas portadoras de deficiências físic s, bem como
determinar a existência de uma classe e ban, ,eiros, no andar
térreo, adaptados para as referidas pessoaSne(eficientes.
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' DA COMISSn DE CONSTITUIÇZO E

Sob o aspecto legal nada obsta a propositura,
que encontra amparo nos artigos 13 7 1; 37, "caput"; 226 7 11 7 e
227 da Lei Orgânica do Município de S"ão Paulo.

Cumpre-nos frisar, entretanto, que a proposta
consubstancia matéria referente ao Cádigo de Obras e
Edificaçes (Lei n9. 11.228/92), aonde deveria ser tratada,
embora nada impeça, legalmente, a existência de legislaç"ão
extravagante âquele diploma legal. Com efeito, o Capítulo 14
da referida lei cuida das instalaç2ies sanitárias nas
edificaç;es, e o Capítulo 16 prevê exigências específicas
complementares. Talvez o objetivado pelo presente projeto
possa ser alcançado com a introducâio de normas nesses
Capítulos citados.

Assim, sugerimos que esses aspectos sejam
apreciados pelas doutas Comiss2ies de Mérito que analisar'ão a
proposta, lembrando, ainda, que encontra-se em tramitaç"ão o
Projeto de Lei 119. 305/95 7 do ilustre Vereador Wadih Mutran,
qu dispe também sobre a eliminaç2io de barreiras
arquitetnicas para os deficientes, nesse caso relativamente
aos hotéis, restaurantes, bares, lanchonetes, 	 teatros,
cinemas e similares.

Feitos esses alertas, somos

Pela Legalidade.

Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça,
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Maurício Faria

Presidente

e

Senhor Assessor-Chefe da Assessoria Té .cnica da Mesa
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Por ocasião -da-a-óálfeSe-da matéria, tendo
w	 •	 •

em vista que trata-se de projeto cujo mérito envolve

questão pertinente à adequação física de próprios muncipais,

re queiro que seja o processo encaminhado à Douta Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, após o que,

visto	 o	 que	 for	 deliberado,	 declararemos	 nosso

lefr	 posicionamento. sobre a proposta.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e

Esportes, 13/06/95.
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citante: Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro FIlh o

o. n2. 024/95 - Com.Pol.Urb. Metrop. e Meio Ambiente

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO DATA

,

A
COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA 

E MEIO AMBIENTE

Presidente: Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro F ilho

Membros	 Srs, Vereadores

Aldalza Sposati

Bruno Feder

Emílio Meneghini

Faria Lima

Tereza Cristina de Souza Lajolo

Ana Maria quadros

ião realizada no Auditório Vereador Antonio Sampaio

cipal de São Paulo, em 16 de agosto de 1995.

da Câmara

Boll

(Piem

CÓD. 0597
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TAQUIGRAFO
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O SR. PRESIDENTE(Antanio de Paiva Monteiro  Filial - Estamos

dando inicio a mais uma audiência páblica, estando pautados sete proje-

tos. Iniciaremos com o Projeto de lei de autoria do Vereador Devanir

Ribeiro, 32l/95, e solicitamos ao Secretário da Comissão de Politica Ur

bana, Metropolitana e de Meio Ambiente que proceda à leitura da matéria.

Antes, porém, gostaríamos de registrar a ausência dos Srs.

Vereadores Membros desta Comissão.

O SR, SECRETÁRIO - Trata-se do PL Q 301/95, de autoria do

Vereador Devanir Ribeiro. O projeto obriga a que as escolas municipais

tenham condiOes de acesso às pessoas portadoras de deficiência física,

com classes e banheiros adaptados, no andar térreo, para essas pessoas.

A justificativa do autor 4 a de que a arquitetura usual dos
estabelecimentos de ensino ao nada adagiada ao uso dos mesmos por d

ficientes físicos, tornando-os, assim, pela grande dificuldade que se 	 -

interp5e, excluídos do sistema de ensino.

O projeto visa, dessa forma, quebrar algumas dessas barrei

de modo a permitir a ampliação do horizonte dessas pessoas que têm muito

a contribuir para com a sociedade.

A Comieeão de Constituição e Justiça exarou parecer pela le-

galidade do projeto, conforme documento de folhas 05.

Obeervaçaest o texto do projeto é um pouco confuso quanto ;Ir
.1

candiçaes de acesso que deseja criar. No seu artigo 12 fala em acesso ai

pessoas portadoras de deficiência física. Se for com relação à circula,

C00.0597
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circulação, lembra-se que os atual código de obras, Lei 11.228/92, no

seu item 12.04.01, obriga à existéncia de rampa para vencer eventual de

nível entre o logradouro público e edificações destinadas a qualquer uso

com mais de 600 pessoas.

Quanto à criação de classe especialmente adaptada, o Código

nada previ nesse sentido. Quanto aos banheiros adaptados o Código preve

no seu item 14.01.02.08, do capítulo de instalações sanitárias, que se è."

obrigatórias instalações sanitárias para pessoas portadoras de deficién...-

cias físicas, numa relação de 3% do total previsto para instalações sani

tárias nas edificações em que haja mais de 600 pessoas.

O SR, PRESIDENTE(AntSnio de Paiva Monteiro Pilho), - Feita a

leitura domem/to, nós colocamos a palavra à disposição , a quem deseje

fazer uso dela.

A SRA. IDELI BRUNE= - (Assessora do Vereador Nelson Guima,

rães Proença)- Eu acho que o que precisa ser feito em questão de lei é

não só obrigar a partir daqui ter condi ção de acesso aos portadores de

deficiincias físicas, mas obrigar determinados tipos de estabelecimentos

se adaptarem a isso. Não adianta o Código falar que daqui para a frente

precisa ter, precisa ter daqui para trás também, principalmente em esta-

belecimentos de ensino. Eu acho que talvez fosse interessante a proposi

ção de um projeto substitutivo aí, para fazer alguma colocação nesse seu

tido.

O SR. PRESIDENTE(Ant8nio de Paiva Monteiro Pinica - Nós gos-

taríamos de agradecer a participação que, sem dúvida nenhuma vem enrique

cer o projeto do Vereador Devanir Ribeiro, e esta Comissão, 
COO. 0597
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pena que os Membros não tenham participação, apesar de estarem bem repre-

sentados por suas assessorias, mas já de comum IUM acordo fazermos um

substitutivo pela própria Comissão, aqui.

Deixo a palavra em aberto. -(peasa)-

O SR, SECREITÃRIO - É, realmente a redação do projeto é dtibi

porque não especifica se é apenas para as escolas que serão construídas

ou para as já existentes, porque diz: torna-se obrigatório para as es-

colas municipais criar acesso aos portadores de deficiências físicas. .

Então não está explicitado.

O SR. PRISIDENTE(Anteinio de Paiva Monteiro Filhal- Nóe deveH

remos fazer um substitutivo da Comiesão a este projeto.

Passemos ao projeto seguinte, de autoria do nobre Vereador

Devanir Ribeiro, PL 302/95. O Sr. Secretário procederá à leitura.

O SR. SECRETIRIO - Trata-se do PL 302,/95 1 do Vereador Devanilr

Ribeiro. O projeto obriga a que áhopping cantara e loja de departament 8

tenham banheiros adaptados para crianças.

Justificativa do autor: Dificuldade da não existência de

banbaros não adaptados para crianças, alãm da inconveniência das mães

levarem os filhos para o banheiros dos homens e doe pais levarem as fi-

lhas ao dae mulheres.

A posição da Omniseão de Constituição e Justiça foi pela 1

galidade, conforme parecer de folhas 05.

Observações: O novo Código de Obras e Edificações, Lei MI

11.228/92, no seu Capítulo 14 do Anexou', que dispõe sobre instalações

COO. 0597
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eanitárias, determina apenas que para edificaçBes não residenciais é

obrigatório a instalação sanitária para cada sexo, distante no máximo

50metros de qualquer ponto dal= edificação.

Este projeto já teve uma audiância pública no dia 14 de ju-

nho, sendo esta a segunda ~anela, à fiesegowee qual obriga o
artigo 41 da Lei Orgânica do Município.

O SR1 PRWIDENTB(Ant8nio de Paiva Monteiro pula)- Abrimos
a palavra a quem dela queira fazer uso. .(pauea)-

Não havendo ninguãm que deseje falar, passaremos ao projeto

de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. O Sr. Secretário procederá à

leitura.

O SR. SECRIMÁRIO - PL 305/95, de autoria do Vereador Wadih

Mutran.

COO. 0597
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O projeto obriga hotéis, restaurantes, bares, lanchonetes, teatros, cmn

mas e seus similares, localizados no município de São Paulo, a possui-

rem rampas em dependências e banheiros que atendam às condições dos de-

ficientes físicos, portadores de cadeiras de rodas.

As dependências, as rampas e os banhhiros, deverão apossui

placas informativas indicando suas localizações.

XPreve-se multa de 30 Uns para quema não cumprir o dispo

to.

A justificativa do autár é que o objetivo único e primor-

dial é beneficiar o deficiente físico, tendo em vista que o mesmo encon-

tra inúmeras dificuldades para suas atividades nos mais diversos mlocais

públicos.

A Comissão de Constituição e Justiça foi pela legalidade

do it projeto.

Considerações sobre a propositura. No âmbito de nosso muni-

cípio, já temos uma lei que trata em parte desse assunto. É a Lei n2 I*

11.4441, de 12 de nobembro de 1993, que dispõe sobre a instalação ou a

dotação de box sanitário destinado aos usuáírios de cadeiras de rodas.

O projeto atinge locais de reuniões com mais de 100 pes-

soas, ou qualquer uso com mais de 600.

Esse projeto de lei é mais abrangente já que obriga os men-

cionados locais a possuirem rampas em dependências além dos banheiros.

O SR. ANTONIO BE PAIVA MONTEIRO FILHO - Feita a leitura,

colocamos em aberto o uso da palavra.

O SR. TOMASINI - Bom dia, sou assessor jurídico do Veres,
COM 0597
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dor Wadih Mutran, e gostaria apenas de fazer uma at ressalva. Se possível

fosse o substitutivo no sentido de os estabelecimentos mencionados nes-

se projeto, fazerem essas acomodaçaes, mas todos os estabelecimentos qu:

tenham 150 metros quadrados, acima dessa metragem. Porque acho que mui-

tos bares pequenos não têm condiOes de colocar banheiro para deficient

físico. Então, acho que fica uma coisa um pouco difícil.

Se possível. Obrigado.

O SR. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO - Alguém mais gosta

ria de fazer uso da palavra?

Quanto à sua sugestão de fazer um substitutivo, achamos

que os estabelecimentos comerciais, bares, de pequeno porte, geralmente

não têm nem os dois banheiros que seriam para o sexo masculino e sexo

feminino. Sabemos das dificuldades, principalmente nos p bairros mais

afastados. E talvez uma parcela não tenha nem sanitário, que as pessoas

possam fazer uso.

• NãO é um projeto de alcance social, e acho que o edbsti

tutivo vem em boa hora para poder dar ct condiçaes melhores.

Encerrada a discussão sobre esse projeto, passemos ao

seguinte, n 2 367/95, de autoria do nobre Vereador WadihMutran.

O secretário da Comissão de Política Urbana fará a lei

do mesmo.

O SR. SECRETIBIO - Trata-se do Projeto 367/95 0 de autoria

do Vereador Wadih Mutran.

O projeto obriga a instalação de tubo de cobre sanfonado

COM 0597
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para servir de conduto do chamado gás de cozinha, GLP, em restaurantes,

bares, lanchonetes, padarias, enfim, stodo estabelecimento comercial

que faça uso desse tipo de gás localizado no município de São Paulo.

Dá um prazo de 60 dias para adequação dos estabelecimentos

já existentes, a partir da adimmagría publicação da lei.

A justificativa do autor é que com a instalação do tubo

de cobre sanfonado irá diminuir a possibilidade de vazamento de gás com

ocorrências de explosaes em locais públicos.

A itaabogiax posição da Comissão de Justiça foi pela lega,

lidada, com a apresentação de substitutivo apenas para adaptar o projeto

k melhor técnica legislativa.

O SR. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO - Está aberta a pa-

lavra para quem quiser fazer uso dela.

O SR. 	 - O objetivo do projeto é eliminar

as mangueiras de plástico, porque como muitas delas passam por trás da

chapa, elas derretem e podem causar pequenos furàs, causando k vazamen-

tos. Esse é um doe intuitos do projeto.

O SR. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO - Alguám mais gosta-

ria de fazer uso da palavra?

Passemos ao Projeto 384/95, do Vereador José Viviani Ferra

O Secretário da Política Urbana, Roberto, fará a leitura do mesmo.

O SR. ROBERTO - Trata-se do PI 384/95, de autoria do ve-

reador José Vivi ani Ferraz.

O projeto dispae sobre a criação de locais específicos,

CGD. 0597
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reservado exclusivamente para os deficientes físicos, que necessitam de

cadeiras de rodas para sua locomoção nos estádios de futebol e ginásios

esportivos no município de São Paulo.

A justificativa do autor é que foi apresentado este projeta

de lei, pois nada mais justo do que propiciar aos portadores de deficiên

eia física, um local adequado para que eles possam assistir aos eventos

esportivos tranquilamente, sem serem molestados, eliminando transtornos

Rue até aqui vim enfrentando.

Infelizmente se tem notícias das dificuldades impostas aos

deficientes, e principalmente da discriminação com que são tratados nos

estádios eginásios esportivos.

Dessa forma, eles terão mais facilidade" e dignidade para

assistir aos eventos esportivos que preferirem.

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade, com

substit*tÃvu para adaptar o projeto à melhor técnica legislativa.

Observações: esse projeto de lei faz parte do conjunto de

propostturas que visam apoiar e dar melhor condições de trabalho, lazer

e vida comunitária àqueles que são portadores de deficiência' física.

O SR. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO - Aberta a palavra

a quem dela quiser fazer uso. (pausa)

lareseigim~

4~111111~111.1~~~simiang~
MeV
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APARTEORADOR

ninguém se manifesta, damos por ma encerrada a discuseão do projeto 384/

95. 2isasessxamxttiaxsa

Passemos ao item seguinte. Projeto 386/95, de autoria do

Vereador Wadih MUtran. O Secretário da Comissão de Política Urbana, o

Sr. Roberto, fará a leitura do mesmo.

O SR. ROBERTO	 - Trata-se do PL 386/95 1 de autoria do

Ikereador Wadih Mixtran. O projeto obriga que todos os estádios de futebol

quadras e ginárioa poliesportivos e /ma/ locais onde siio a realizados

eventos esportivos no MUnicípio de São Paulo, a possuir entrada e sa{das

diferenciadas, dotadas de rampas esportivas para deficientes físicos.

Justificativa do autor: "O objetivo é facilitar a vida do deficiente fí-

sico, pois dão intImeros os met contratempos que enfrentam quando tentam

"¡requentar lugares que ofereçam entretenimento, bem como busca acabar

com as discriminaçOes que sofrem nas praças esportivas, onde são barrado..

A psztall-posição da Comissão de Justiça foi pela legalida-

de, com sugestão para as comiesBee de mérito de apreciar o aspecto de qu.

o capítulo XII, da Lei . n, 11.288/92, COdigo de Obras e EdificaçOes, cui-

da da previeão de rampas para deficientes nas edificaçOse e o capítulo

XVI estabeleça exigencias específicas complementares.

eamaxmix ObservaçOes. Embora já exista legislagRo que tra-

côo. 0597
ta
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uição e Just14.te do assunto, conforme mencionado pela Comiesão de Constiti

ça, entendemos que esta aplica-se somente para edificaçOes

truidas. Já pela propositura há obrigatoriedade dam e apl:

estádios que existem e aos que vierem a ser construidos. Po:

projeto fi;# de certa forma, mais xlmaxex abrangente*.

O SR. PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro F

lavra está aberta a quem dela quiser fazer uso. (Pausa). Não

guám que queira utilizá-la, damos por afir encerrada a discus

to de Lei 386/95.
Passemos ao item seguinte. Projeto 477/95, de

Vereador Mario Nada. O Secretário vai proceder a leitura.

a serem cone-

icar-se -á aos
rtanto, o

O SR. ROBERTO 	 - Tratam-se do PL 487/95, de autorielt

do Vereador Mário Noda. O projeto dispõe sobre a obrigatoriedade do uso

de caixa xax retentora de areai, óleo e graxa pelos estabelecimentos de

lava rápidos.*00 estabelecimentos enquadrados no projeto ~I* de lei

terão prazo de 180 diae l a partir da data da publicação lpara atender os

requisitos exigidos. Oie infratores sujeitar-se-ão a multa de 20 UFMrs co-

bradas na reincidencia."

A justificativa do autor ó que: "a exigincia proposta tem

a finalidade de evitar que a 21 ma areia, óleo e graxa poluam o meio am4

C
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Marcelo Au. Pública 16.08.95

Mente, que já está em estado de saturação.

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade, com

substitutivo para g adaptar o projeto pa a melhor Wang* ta técnica

GISLAtiva,

ObservaçOes. Já foi apresentado projeto similar pelo Ve-

reador Odilon Guedes, projeto de lei n 2 451/94, que se encontra em con-

•diOes de pauta. O substitutivo apresentado pela Comissão de Política

Urbana faz a mesma exijncia do agora apresentado, a fim de se preserv-

as redes de esgotos existentes ou o próprio meio ambiente, como explici

ta a justificativa do autor."

OSR. PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Filho) - Feita

a katxr leitura do mesmo, nós colocamos a palavra em aberto, pra para

quem quiser usá-la. iap I
•

O SR.	 - Eu não tenho a lititig íntegra do

projeto, mas me parece que não consta, não sei se seria importante cons-

tar, alem doe lava-rápidos, postos de gasolinas, porque existem muitos

postos que fazem serviço de troca de óleo de lavagem. Só essa minha

ressalva.

O SR. ROBERTO -XXXIX O projeto anterior, do Vereador Odi-

lon Guedes, é mais abrangente e trata desses postos de gasolina, postos I

CÓD. 0597
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Marcelo 16.08.9 5

de abastecimento etc.

O SR. PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Pilho) — Esse

projeto, inclusive, deverá ser juntado ao projeto do Vereador Odilon Gue-

des, que é muito amplo. Ele age= abrange os postos de gasolina também.

Màis ninguém se manifesta a fazer uso da palavra? (Pausa)

t;1

DAmos por encerrada a discussão do 24 projeto do nobre Vereador Mario

Noda.

Antes de encerrar a audancia palica de hoje, gostaria

de deixar registrado que de sete projetos pautados, cinco se voltam a

dar condições melhores para os deficientes físicos. Mas, com todas es-

sas pranumeniw preocupações dos Vereadores da Oasa em dexwaxastivemx

darem melhores condições para os deficientes, quero fazer uma observa-

lewío, em termos de advertíncia, de que a sociedade e aqueles aquihoje p

sentes fiquem sabendo que com todas as melhorias e as facilidades que

querem dar, acho que é muito mais importante se conscientizar do mir res

peito que devemos ter com o deficiente dele°, que vemos pela cidade,

que são vitimas de descaso .

Damos por encerrada a audiíncia palica do dia de hoje.

X X X

COM0597
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COMISBIO DE POLITICA URBANA •METROPOLITANA 

E MEIO AMBIENTE.

• Presidente:	 Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Pilho

Membros :	 Srs. Vereadores

4

Aldalza Sposati

Bruno leder

• Emilio Meneghini

• Paria Lima

Tereza Cristina de 8. Lajolo

Ana liaria Quadros

Audiencia Ablica realizada no Auditario Ver. Antonio Sampaio,

da Camara Municipal de Sio !À'aulo em 13 de setembro de 1995.,

•

Solicitantes	 Ver.. Antonio de Paiva Monteiro /ilhó.

(Nemo aia 108/95-Coa: Pol. , grli rietrop.ç • Ni.o,?1,abilente)..,

,1	 .	 ••

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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2FLADI

•.......

•

•

tjanage~~e"entelYet pliM,~

moi dar inicio a nate =a autdiencia pdblica da iIkatietelo de ,4514N

Vadbana•

HL rate projetos pautados para boje, todos na amolda

dignai* ptblica« O primeiro dele" 4 o Projeto 00115, de attor4--i

do torcedor Devir alheiro, o qual pego seja lido pt3.0 8r. 1:4-4-

drio da Comissio.

J.J

Leque2~ (rã) *Tratemos døPLnl 301/95* 4-1_i

autoria do Vereador Devir Ribeiro, O projeto obriga á que aiirj

cola" munioipalo tenham Condigas" de aceno Is penosa perder

de deficit:laia fÉaica, cora classes e beciheiroa•	 MtMos, 310imiut

térreo, para, ODOILII penosa.*

• justificativa to autor 4 de que *À acrotiteriunk ttakikl

doe eetabelecimentOe de ensino nto 4 adequar para o defiCiente

atoo tornanda.oe, meia pela greto% dificultei% elas lhe* litt=

Oen, enlutam do Matem de ennia4

O projete viga dessa tosa*: tirar alguma* deeltei bák.:1

rano de modo a puesitir a ' a‘pliagg0 4 horiusaie amas peito*"

COO. 0597

que ta muito a contribuir para cai a leociedade0, 
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-
A ~loto da Oadoeao do oenstitulgto o "atiçai. foi rol)

legalidade* conforme parecer lo folhas 5 do projeto.

Oboervagges• O texto do projeto 4 uni tent() 00~0

ãe eondigtles de momo que quer orlar. XO seu artigo 111 1511,a, em 11

iso ao poemas * portadoras do difiednoiA !Moa, ea for eem rth;J
,

eireulaglio lembrasse que o atual guetzatizennerp1 adi. de

Lei n* 111,22./2 9 si mu. item 12.4.1 9 obriga a icriateneta de ãr
para vencer eventual deenival entre o logradouro pib1ie0 e eatt1

,doetinadaa a qualquer UNO Cai 'mais* dó * 600 peOloae•

, Quanto Lortaglo do elaoses especialmente adaptadas, o

gc;• nad*. previ nesse oentido• Quanto a banheiros adaptadoa C8a4

Provi, em mu item 144424 do Capitulo Do Inatalágtfoo emitiria*

cse inalo obrigatdriao inateOlagese saattiriaa	 pe~

tadoras de defielitnelao delem, na relego do $% do total provi:

para ao instalagka	 tai aditicagaies Ia qui haja sais

pessoas. (Pausa.)

!Peita 'a leitura do mem% eOlooemoa

lavra em aberto, a ' tuna queira os menifootar• (11austa4k)

Antes de eneeerar a dimanado do ProáotO 301,35 1~
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- TAQtUIGRAFIA

3

gistrar, mais una vem, que a Camisa% de Politica Urbanii 	 prep

rari eubstitutivo, penao a propositara da autoria dtÂ cereado-	 r

la nas escolas que daqui para frente Rejam construídas * 411 a Cam

ato de Politica Minam pretende apresentar um sulortitutivo disande

que as esmolam ji construidas dever ter =a santa* na* mas

instalageee, para vir ao encontro do projeto. (Pausa)

Vazas passar ao Machio projetos que d o de na 367/95,

de autoria do Vereador Vadib. *drene que ser& lido pelo Or• Saoraw

gatája~ Trata-se do Projeto tte Lei na elowe

•

95, de autoria do Vereador Wadib. *atraiu,

O projeto obriga & instalava) de tubos de 4aabra.•~9

para servir de conduto do chamado *de de cozinha OLP* em reata

rentes, bares, lanchonetes padariab, enfim todos é* ~leda

tos comerciais que fagen uso dum tipo do gle, locatlittadOs no. 30x

'chio de 81to Paulo&

O proj. eto ‘di tua prazo de 60 dias para a Moganga. dois •

• tabelecimentori e:detento% a partir da pcblicagio da 1od4

dada de 'vazamento de gda. com. Ocorrencia exploattnRis em locais 

Á justificativa do autor o da di~940 da
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para seallter o 'IlrOistt4

do aoseto, capeamos

Itto havendo mimada peia teo norittipintalgo ~Dá rbg

Tkrundor tatlihrada a disáttiego .do pro,joto 367A359 do na

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ROQUI0 FOLHA TAQUIGRAFO

Ulmo.

1 poeigio da ~ate de Jtteti•ja fOi pois •dlielefr

ema a apreeentaggo de eubetitativo apenas,

ã melhor dente: loatolativa. (reuall•)

•

takinagana " "fts a lei

oca aberto a palavra, a ima queira dip,A MN (p") tp

oegunda andidneta•

Paramos ao projeto assinto, tas

autoria do Vanador 4TOoi flviE4re~a,

doden*384fl31de

pediam' seja

lo	 aeoretirios

. 1.121 affidla Projeto do

.	 _	 .. •	 ._

ni sie% a• ~Mit

do Vereador Ilosí.VIviaid. /Wall&	 • •

O projeto diapee 'k lobre a ortaOSO

reservados aa exelnatimente a do:Moída*"

de ~elmo da rodam para a mia loeoaogio

da 100Ide IlipeateLCOON

"1111.0111# 402* 0.0e

OS OfttdidiOat do frota

COO. 0597
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•
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• f.dp—ginfactosesportivos do Matteipio detono laulOs
'-

A, justificativa do *ator 4 de tus gbi ápreeent00 *iria, ,
projeto de lei por nada MIA justo do 1Fte ~iciar- a.* faateaóreal,

do . défiolencia deixa UM local. aeawaito "ara o* dies Pisam .4111111

ttr soe eventos esportivo% tzença~aate¡ . e uruá aeolasbidoe.

•lininendo os ~tomos go *ti aipi 	 ontrentendo.

• Infellemeate. te noticias das ~tales ,Issiostee,

aos deficientes e, inclacApalsonte, da discriainsollo eas wo•

sio .tratadoe nos set&dies e aos glnialeaeepertiveel- num

aos terito asid facilidade • ~idade parà assisth,	 eV'ontos

esportivos que preferir.	 .

•
a A posigto da Camisa% d• Just4s;f0i pela le~O.

1.

substitutivo rem adaptar o projeto siellair dedo& ~mis

ObservagOsse Mire projete . de lei tas ~me de lie~ile

da prop011itarei eli*Viala alie.* II dar islibiree ~LM* de 1~
,

.balho, laser • vida anunittetá Moles "ISeis.Ortim191114

oienola freios.

Ligam= .g. malta a lattal'a to afia% ealleakei á
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mut as dieoriatentor !ao sofrei na* pragas osportivart Gado

berrado*.
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DATA

hevendO. Nittíg para' foçar mio 4.11 joii*M141-'

~arreda a discam& do injete 38034

Pasmo% egoriat, *o Pode% 386/95, do alat~ al) ad!zai

Vereador vida' Ittdíten, ino aerst 1i4 Da* ar. geer4~k 	 '

LEA.zumin ~95, de lutada do lrEgesidor

dih learsa.

O projeto ob'rigíe a todos orftstídios do Ibtebs24'00ãt,

ginisioa poli-ezwortivow oni ioesis *acuda $ts xesatibiades- ii

'1011POrtercus • AO itimidpi.0 de ao paula ponaab,e_sa~ • ;1

das iLtiOreneladao, dotadas de reepas, para doriaLontos

It ~vai do atter 4 de tua .0 44:eti‘fi) 40 ~tate,

de ieid o as facilitar a vida dos deficiente* eteicoma yd*

imaturos os contrategpoo fige enfrentam wAndo tontas trovantior.
1.•

az lugares que of.:meia\ entretenicontob bea COMO :tussa seablgi aeak

À pulga° a* Comiatit. de iluldiga rd\ Pila 1~144

eaa , augentio para *a oostiaages de isi440, as'Aipreil~ ~etii,

que o CAPLtul0 XII da in1 11*208Me 4.1444P alk 01018 cui411
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,da previsto de rompas para dettelentes nas oditteaglai	 Catittal

1vx estabelece exigenetar espeeLfleas Ocaplerntares•	 .

Obeervegtee« labora • jit ~ta . * legtalarágb cate ~e ao

~unto, confolne nenelanado pela Cada" de Oonamtdoro ~ui
ça, entendaaoe que esta srplisamae apanzia para as edliffitaiigiNa . a ase

.raia emetrafdao. i& pala propositara • obriglatorlodadS.'

-.41 aos *atolam que ~ 4 e aos %te idirea a ger . 0~114-p •

Portanto, o preeente projeto de ~ti fadai, Miá ' abraeipatte.'

gja2~214,• MUI lOttum do mi% 0000~o
•

palavra sa . aberto aOs »remates çoie idse antl1~4 0~4

do ~ando ninada qae 0~1, matibitoeter. 4latee per

eneorrada a diaaaaniat

Panamos ao Projeto 477,35. do Maioria as YerSait01" 3d1110

Radasito qual Mimas ao Or. SearetiaGio 1100" falta 4 -114ta$* .

~Ws* ~Oto do ;4 13,4111. as Aderia

do Vereador Mirto Ioda* j .&

O projeto Capes *abra ak obeigatoriaded• dp -UOO mina

retentora de Grata. stLao . • graxa peies 01100.3.010,11 4, lanspQ4
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ote esses projetos uai doa quais tora iltiteir Go leitoas coloef_
•

• •	 •	 •

•

(taci* * O imiro deles o Projeto ui 300/135. 4W~ do

•dor >noir SibeiraT,4*~~~ 1301101t,m0* a. iro SSC
—4

• tdrio as ~Usa.	 tradbselk. ~Oro listortO» z2W";

a leitura do maio,
•,••,

• •	 •	 .

~sn,~ projfito as isi o meM. •as lattorlib

de * Varoador	 Dibelx°•

.0 ;Injeto disple soba, a ob~oriodado as ~tês ak
.1

~ohm. *molas e postos da salide band.oiffideg

jnetiflastlia do matar *I detto talo liètebbaloélmobt4:

~ipsis dto ~roma neahma protogao s mus mandri0o o Wird".

dores e, alia do mino 0,:easa. looalissidoi. bua Mioria, tia 2.41~,>

• de irem verdes, an,la imidanals ao &testi% doo rates se tem Miá
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Comise,ão de Política Urbana, Metropolitana

Ambiente

• Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

Em, ,/c(21/0 ,/9-5

Presidente
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PARECER 1452	 DA Comle)ri40 DE POLíTICA URBANA, ME1ROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 301/95

De autoria do Vereador Devanir Ribeiro, o presente
projeto de lei, n2 301/95, dispi5e sobre a obrigatoriedade
das escolas munici pais criarem adequadas condiaes de acesso
às pessoas portadoras de deficiências físicas, bem como

. 40, determinar a existência de uma classe e banheiros, no andar
térreo, adaptados para as referidas pessoas deficientes.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela
legalidade da proposta, conforme parecer à fl. 5.

Nas audiências públicas realizadas sobre o projeto,
foi sugerido que as exigências que o mesmo impU sejam
também estendidas às escolas já construídas e não só às
futuras.

A legislação atual a respeito da matéria reza que:

1)	 O Códi go de Obras	 e EdificaçUs (Lei on-
11.228/92) obriga a existência de acesso especial nas
edificaç6es para pessoas portadoras de deficiências físicas
(ram p as), para vencer eventual desnível entre o logradouro e
a soleira de ingresso da edificação, quando a mesma for
local de reunião com mais de 100 (cem) pessoas ou para

ley qual quer outro usa com mais de 600 (seiscentas) pessoas
(item 12.4.1). Assim, como a matéria é referente a escolas,
esta obrigatoriedade só é imposta para aquelas com mais de
600 pessoas.

Da mesma forma, quanto a banheiros especialmente
ada p tados às pessoas portadoras de deficiências físicas, tal
exigência só é imposta para edificaçUs com mais de 600
(seiscentas) pessoas (item 14.1.2.8).

3) No que diz respeito a salas especiais, o Código
não faz nenhuma menção a esse respeito.

Isto	 posto, no	 mérito,	 consideramos que	 há,
efetivamente, necessidade de dispormos de condiçb'es
adequadas para que as pessoas portadoras de deficiências
físicas possam freqüentar qualquer espaço urbano, desde
escolas, até cinemas, edifícios públicos, etc. Afinal,
maximizar a integração	 destas pessoas	 no âmbito	 da
sociedade, traz benefícios não só à elas como para à própria

J7 - RELCOM
-i7-3282/1995

-
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sociedade, pelo retorno que estas pessoas dão, deixando a
condição de passividade a que são impostas, para se tornarem
agentes ativos do desenvolvimento.

Assim, somas favoráveis à propositura, porém a
consideramos até tímida, uma vez que só obriga as escolas
munici pais a criarem as referidas condiçes para aquelas
pessoas. Dessa forma, estamos apresentando substitutivo
ampliando os benefícios para qualquer estabelecimento
educacional com mais de 100 (cem) pessoas, seja municipal,
estadual, federal ou particular.

Por	 outro	 lado, consideramos	 desnecessário	 a

410 obrigatoriedade a uma sala adaptada para pessoas portadorasde deficiências físicas no térreo, porque tal condição já é
atingida dentro do padres normais de construção, sendo mais
im portante que se consiga acesso da soleira da edificação ao
nível do andar térreo. Assim, ampliamos, da mesma forma que
feito com os banheiros, a necessidade de acesso adequado das
edificaçi5es destinadas a estabelecimentos educacionais.

Estas obrigatoriedades são impostas tanto para as
edificaçiies a construir, Como para aquelas já construídas,
ressalvando as que, por dificuldades de ordem estrutural da
própria edificação, não com portem tal exigência.

Eis o substitutivo:

SUBSTITUTIVO	 DA	 COMISSNO DE	 POLíTICA	 URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2
301/95•

1)ispi5e	 sobre	 a
obrigatoriedade das edificaass
destinadas	 a	 prestação	 de
serviços	 de educação	 criarem
condiçUs de acesso às pessoas
portadoras	 de	 deficiência
física.

REID RI a nes%

A Câmara Munici pal de $ão Paulo decreta:

Art. 12 – O imóvel destinado a prestação de
de educação com	 mais de 100	 (cem) pessoas
obrigatoriamente, possuir as	 seguintes condiçU
pessoas portadoras de deficiências físicas:
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1) Rampa de acesso com largura ----- (um.
metro e vinte centímetros) para vencer eventual deiinível
existente entre o logradouro pdblico ou área externa e o
piso correspondente à soleira de ingresso à edificação,.com
as inclinaçi5es máximas estabelecidas em lei específica.

t

II)	 Instalaçtjes 'sanitárias em proporção a 	 ser.
estabelecida na regulamentação desta lei.

Parágrafo único - As condiç5es impostas por este. .
parágrafo valerão tanto para as edificaçUs a construir como .
para as já construídas, excetuadas aquelas que, por motivos
de ordem estrutural, não comportarem tal exig&ncia, ficando

410 a juízo da autoridade municipal competente a avaliação do
caso.

Art. 29 - O Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 32 - As despesas decorrentes dà execução desta
lei correrão por conta das dotaç3es orçamentárias próprias,
suplementadas se necessárdp,r, .	 -

Art. 49 - Esta lei entr .árá em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disPdiçi5i7.2'S em contrário.

• 1 •

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
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ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI M2 301/95

De autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro, o
projeto em análise disp ge sobre a obrigatoriedade de as
edificaçaes destinadas à prestaç"ão de lr serviços de '
educaç"ão que contem com mais de 100 (cem) pessoas criarem
condiçaes de acesso às pessoas portadores de deficência
física, através da •onstruç"ão de uma rampa de acesso com
largura mínima de 1,20m para vencer o desnível entre o
piso da soleira de ingresso da edificaço e a área
externa; além de instalaçaes sanitárias - cuja proporç"ão
a regulamentaç'ão da lei estabelecerá - precipuamente
destinadas a facilitar o acesso dessas pessoas.

A medida se insere dentre aquelas destinadas a
facilitar e a criar condiçaes favoráveis para que pessoas
portadoras de deficiência física superem as barreiras que
dificultam o seu dia-a-dia. Neste caso específico, busca-
se dar uma melhor possibilidade de acesso físico a essas
pessoas nas escolas do Município, de forma que no se
sintam impedidas de freqiientar uma escola em razo de
barreiras físicas à sua locomoç'ão.

A douta Comiss2io de Constituiç"ão e justiça opinou
pela legalidade da propositura em seu parecer de fls. 5.

Para n6s, da Comissão de Educaç"ão, Cultura e
Esportes, a propositura deve receber o merecido aval
desta Casa. Sua aplicaç'ão será benéfica para essas
pessoas a que visa atingir, propiciando que o fator
educacional, primordial para o desenvolvimento do ser
humano de forma integral, seja oferecido sem essas
barreiras físicas que tantas vezes cerceiam	 e mesmo
impedem o	 desabrochar	 de merdadAiras vocaçaes	 e
inteligências. Com a abrangência dada à matéria pelo
substitutivo apresentado pela ínclita Comiss2io de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente (f is..
36/37), cremos que a propositura cumpre plenamente o
desejado pelo n. Autor em sua justificativa.

Pelo exposto, favorável o nosso parecer, nos termos
do substitutivo mencionado.

Sala da Comisso de Educaç'ão, Cultura e Essètrtes,F5VVOZ-.

DA COMIST40 DE EDUCAÇZO, CULTURA E

ANNUNNAA,..^	 471A.P.S.--Presidente,	 LJ

Relator
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DA COMISS41 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

• là

PROJETO DE LEI N2 301/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Devanir Ribeiro, visa obrigar as escolas munici pais a criarem

classes e banheiros adaptados para pessoas portadoras de deficiên-

eia física.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente apresentou substitutivo obrigando, além das escolas

munici pais, as escolas federais, estaduais e particulares, com

mais de cem pessoas, a criarem as referidas condiçóes. Tal substi-

tutivo estabelece também que as condiçóes serão impostas tanto pa-

ra as edificaçóes a construir, como para aquelas já construídas,

excetuadas aquelas que, por motivos de ordem estrutural não com-

portarem tal exigência, ficando a juízo da autoridade municipal

competente a avaliação do caso.	 .

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

do substitutivo citado, porquanto as despesas decorrentes de sua

execução correrão por conta de dotaçóes orçamentárias próprias.

i)Saia da Comissão de/ 1~;:ws e Orçamento, em 0005-

i
1

()5\	

/

.\(f	
Relatar	 -	 .

Presid ntePresid nte /	 if
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer

desta Comíss'ão, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

•	 ENST SOA

/5
4ffizi

Vereadora i Martins

Presidente emithxercício da CSPST
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Comissão de SaUde, Promoção Social e Trabalho

Tendo em vista a falta de tempo hábil para

maiores estudos sobre a matéria, e diante do esgotamento

do prazo regimental para elaboração de relateirio,

encaminho o presente processo para prosseguimento de sua
1

tramitação, conforme determina o art. 64 do Regimento
A

Interno.

Erilw É'IÏ031q6,

Veread ra Ana Martins
Preside te em exercício,

n

_t
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=

,ara relatar.

	

Sala da Comissão de	 Çfas eOci

	

02/ 0(7 *I .	 . ' -g ''' i mente

Pr e

Doula Comissão de

F.Irlar^Z/
3

E. rn	 .

•

DE PANA

"	 ;	 ' •	 "	 ;".;	 ,	 :	 .

KeCebldo na Comissão de

• •	 , Finanças e O rçamento,,	 ,	 =;=-=:	 `_=	 •	 =6.

Fdrt 02/ 0 YA 4S	
................ . h '	 etARGAREjeEcr:itárt.14aNt boLYA

À A.T.M.----------

Em, tO 

MARGARE1E MUNES SILVN

Secretária



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	

Papel para informação, rubricado como folha n! 	 I ••••n•' 

do processo n° '30/ 	 de 19f7t 	 .,  95— (a) 	

fi

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

R/ 01  / 9?

XYL/sg-GálixirrfARR
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

UE 0(;;MMENTAÇÂO E INFORMÁTICA

1".',ÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. ancorrado c/ 	

Arquivo em  .(-\251 

0 Func.'

A. do Secretaria II

02,

. • •

. IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPcôo. 0233



••• •

(a)

•••

'
	 juntado  •	 nesta data, 	  documento .	 . 	 e papel para informação, rubricado ..••••	

sob folhai) 	 n. 413 a-, 5
Em 25,  03  31

.".••nn4



cew. un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1.0
Papel para informação rubricado como folha n? 	 _

0.1do processo n°	 3 	 de 1995— 	 e) 3 	  (a)
IAARd DA DONCErÇACi • ASSIII • •

M. do &Gratula II

À ATM — Sr. Assessor Chefe,

Em atendimento ao	 S.	 seguesegue o
presente expediente para volta à tramitaçào.

REGINA APATZECIrX, DARMOS

Chefe de SecãoAttráca



302 95	 Dispõe sobre a obrigação dos shoppings centers e grandes magazines
a terem banheiros adaptados para crianças, e dá outras providências.a terem banheiros adaptados para crianças, e dá outras providências.

	

i<343 95 	 Declara de utilidade pública. para fins de desaoropriacão. imóvel95 Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel
situado no Distrito de Vila Prudente, necessário a promoção de
atividades culturais e à preservação do patrimônio histórico e artístico
da Cidade de São Paulo.

! Ej E l'il E R I D • O 1
i

i

5.
* ;8 MAR 199?	 * I •

	  1.1
Pr=i5,''.-_L.1221.Lerei-nos, à Douta Mesa, em conformidade com o art.275 da Resolução

n°. 2 de 26 de abril de 1991 que as proposições de autoria do Ver. Devanir Ribeiro
13a.Subsecretaria Parlamentar, arquivadas no término da legislatura de 1993 a 1996, abaixo
relacionadas, sejam desarquivadas e sigam seu trâmite normal.

Projeto	 Ementa

105 93	 Autoriza o Executivo a criar a Biblioteca Pública Municipal do Parque
São Lucas, e dá outras providências

Dispõe sobre fixação de tarifa para o transporte fretado de escolares, e
1	 dá outras providências

575 94 Estabelece a obrigatoriedade do desenvolvimento de programas de
prevenção da AIDS e das doenças sexualmente transmissíveis, nas
escolas públicas municipais e demais órgãos da administração direta e
indireta, e dá outras providências

D o
-!	 -. i REQUERIMENTO . 1.',3 -- ral sREQUERIMENTO '

:i. 3 - o 53 7 /1. 9 9 71 3 -- O !'S 3 7 /1. 9 9 7

Denomina viela SAGA do COLORADO o logradouro inominado
localizado na altura do n°. 16 da Rua Perassa sobrinho, Jd. Matarazzo,
e dá outras providências

254 95	 Dispõe sobre o acompanhamento da execução orçamentária, e dá
outras providências

301 95; Dispõe sobre a obrigatoriedade das Escolas Municipais a criarem
condições de acesso às pessoas portadoras de deficiências física, e
dá outras providências

-K480 95

,A 703 95 ;

18 ),,IP,P •

Torna-se obrigatório o teste do aparelho de ar alveolar (Bafômetro),
para a comprovação de embriaguês de condutor de veículo e dá
outras providências.

Cria adicional de 30% nos impostos do IPTU e ISS, para as indústrias
de cigarros e bebidas sediadas no município de São Paulo, e dá outras
providências.

_



rficet0k0 A8819

M1 /4

Folha o.• 	415	 de proc.

do 199.

MARIA DA

do

1

e
r

rArselin
a Banc a

Torna-se obrigatória a divulgação da demanda atendida e potencial
(não atendida), bem como o índice de evasão, repetência e aprovação
de alunos, nas escolas municipais de educação infantil (EME1s) e
escolas municipais de 1°. Grau, e dá outras providências.

Torna-se obrigatória a divulgação dos deveres da PMSP concernentes
à Educação, e dá outras providências.

Dispõe sobre a dispensa imediata do pagamento de parcelas de IPTU
para aposentados isentos do imposto mediante apresentação dos
documentos exigidos por lei e dá outras providências.

1599 95 Obriga o executivo a estabelecer contrato por escrito entre a PMSP e a
SABESP para o fornecimento de água no município de São Paulo e dá
outras providências.

25-96 Revoga a Lei n°. 11.866/95 que institui o Plano de Atendimento à
Saúde - PAS e dá outras providências.

459 96 Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estacionamentos particulares
criarem vagas e cobrarem 50% (cinquenta por cento) do valor aos
deficientes físicos, e dá outras providências.

521 96	 Dipõe sobre a inclusão da disciplina de educação física nas primeiras e
segundas séries das escolas municipais de primeiro grau e dá outras

, providências

554 .96 Dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Artística no
currículo de 1 0. À 4a. Séries das Escolas Municipais de Primeiro Grau,
e dá outras providências

654 96 Dispõe sobre a regularização dos estabelecimentos comerciais já
existentes junto aos conjuntos habitacionais (Cohab) e dá outras
providências

96	 Dispõe sobre a concessão de financiamentos pelo IPREM e dá outras
providências.

Sala das Sessões,

869



dilIMARA idUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) nibricado(s)

sob n°	 	 	 e folha de	 •- sob n°
qb16/0//01k	

o
Oficial Legislativo

RF. 11.132



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
u. 1_

Papal para informação, rubricado como rolha ne 	 4r, 

do procosso 8 	  do 19 95 	 , 	 1	 g	 (a) 	
INÁCIO VEIGAVEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

AO DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

ei

t-REN

Assessor

-7.).,f-ANDELMAN
c. Legislai Chefe

ATM

r
4,4
kr:

"N



ffil•

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  o papel para intormaçâo, rubricado

sob tolha ..0	 rt, 	 e-415? 

I 00.-i

6:useenilda 
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Registra 10.686

(a)



1W-M971i~ÍtikAIVê%
Chefe de Seção CS.10-Substinita

Registro 10,686

REQUERIMENTO "D" n° 13 — 
FDS

L3-01.40/2001

P
.Nto cict-P- t—ãkeçào e

El; ;Sn Anas
DT - lo

I 6 FE2001

Cr..eur~uaaarat~e~"

Sr. Presidente,

11
575/94,112::

254/95,1 ,..• "" ,

I	301/95,	 ,,` -; , i..-

343/951 :T

	

l	 .
703/951,

	

1	 ..
411	1290/95,	 Is , 1"..

,
I

1291/95,

	

1	 - ,	 11..
1599/95, i'..k i‘-'/-1(-^=

	

I	 '
732/9,7, 0 e " I -°

.	 •	 I	 .
832/9,7, 

	I .	 : I

	

413/99,	 z 1; '':.. :-••n

I	 .	 Requeiro, com fundamento no art. 275, § 2°, do Regimento
Interno desta Casa, o desarquivamento dos seguintes Projetos de Lei de autoria do Ver.

IDevanir Ribeiro que se encontrem tramitando nesta Casa:

67G/0A f) e,



— 1,11,11.44?

-

Folha

a.•  Fj_,  •
Ák	 -...~zzei, vaird;#74:-..

sg&ó.Jf."V#""*a	 • Ã Nos
Chefe de Seção CS. /O-Substituta

Registro 10.686441/99, fij

503/99 e	 7)(di(tt-f)

635/99	 R,R

a

Termos em que

peço deferimento.

São Paulo, 14 de fevereiro de 2001.

VER. COS NEDER
(iÁ‘

LÍDER DA BANCADA DO PT



1.1•~1141~1179~111.8.:IIrVIIINTSWIMO

CÂMARA MUNICTAL DE SÃO PAULO
SEGUÇ, Ç:; papel pl informação/

doc.,	 fe4h3 n°_qti	 .

Dc) / 02- a) <ttà2zzarnewiejt;"

Ass. Téc. Dir. IV - FtF 10.750



\ 

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela

Presidente, há acordo para votarmos o item 6°.

Substituti

favoráveis

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Proceda o

Sr. Sec etário à leitura do antigo item 6°, que passa a figurar

como item 1° da pauta._

FoLhanb'3 	do proc.

Câmara Municipal de S
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRA RNT:IrImmEr

\ Rod.:1	 Folha:3
Orador:

Taq.:ALEX
Data: 7 8 2002

Sessão: 162 extraordinária
Sem Revisão da Taquigrafia

ordem) - Sr.

\ "1 - PL 301/95, do Vereador Devanir Ribeiro (PT). Dispõe

sobre a obrigatoriedade das escolas municipais a criarem condições

de acess o às pessoas portadoras de deficiência física. Fase da
discussão, : l' Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta idos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

POLÍTICA RBANA."

01 SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

mais oradóres inscritos; está encerrada a discussão. A votos o

o da Comissão de Política Urbana. Os Vereadores

permaneçam ao PL 301/95 como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. ( ausa). Está Aprovado. Volta em segunda discussão.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Arselino

Tatto.



\

desejarem verificação nominal de votação,

(Pausa) Aprovado. Está adiado o PL 692/01.

Folha n°  ,Ç1) 	do proc.' Nt

Of— ?,01 	deXr

r~iontin

1.1URF 10.750Câmara Municipal de Sãtns.2
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Pro

Rod.:01	 'olha:5	 Taq.Denise:

Orador:	 I	 Data:18-09

Sessão: 178 SE

Sem Revisão da Taquigrafia

manifestem-se agora.

OISR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem)- Sr. Presidente,

requeiro 01 adiamento dos itens 2, 3 e 4.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - É

regimental o requerimento de V.Exa. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem Verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprpvado o adiamento.

Go

1
 taria, nesta oportunidade, de informar aos Srs.

r

Vereadores ue estão presentes S.Exas., o Prefeito Municipal de

Lupércio, Sr. Orlando Dalmo, e também o Presidente da Câmara

Municipal d Lupércio, Vereador João Ferreira Junior, a quem em

nome dos Srs. Vereadores fazemos a sincera saudação e agradecemos

a presença que tanto nos honra nesta sessão. (Palmas)

eda o Sr. Secretário à leitura do item 5.

5. "PL 301/95 	 Márcia

"PL 301/95, do Vereador Devanir Ribeiro (PT). Dispõe

sobre a obrigatoriedade das escolas municipais a criarem condições

de acesso às pessoas portadoras de deficiência física. Fase da

discussão: 2, do SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA.



Rod.:01 Folha:6

Orador:

Taq.Denise:

Data: 18-09

Sessão:178 SE

Sem Revisão da Taquigrafia

dos itens 6 111.

Proceda o Sr. Secretário à leitura do item 12.

Fofflan0	 dopmx.

n° 01— 3°/ 	de 26645
• .

•ri re F 0.750Câmara Municipal de S
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL

301/95 na forma do substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam, como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado. Vai à sanção.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Arselino

Tatto.

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, ,requeiro o adiamento dos itens 6, 7, 8, 9, 10 e 11 da

ler 	 pauta.
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - É

regimental o,pedido de V.Exa. A votos o requerimento de adiamento.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado o adiamento



proc. „. 0‘ 3,34 	 de,ff 	 Ff, oti (a)

kifv

Assistente Parlamentar
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CÓD. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha e' 	

Denise A. Tanouye ~tini
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

À LEG. 3— SR. CHEFE:

O substitutivo da Comissão de Politica
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente ao presente projeto, às fls.
36/37, foi aprovado em 2 discussão e votação na 178 . Sessão
Extraordinária, de 18 de setembro do corrente, estando em
condições de ser encaminhado à sanção.

19/09/02

BRENO G.NNDELMAN
Assessor Téenkb Legislativo Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG3
EM / /hoz
Às 	 1(s tio	 h.



JOSÉ CRISIFSZW-SÕÏYZA—áNTOS
(Mede Seção Técnia IV Substituto

zi)

KATHYA REGINA MORA I eq uF. S01-ÍZA

Aulstento Par Idinuiltar

,A,R11

Sra. Kathya,
••

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica,
preparar registro e carta de lei.

19/9/2002

•

Sr. Chefe,	 • ..
• .

Providenciado, conforme solicitação de V.Sa.

19/9/2002

SEGUEJA 	 . .Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informao&o, rubricado  .5.

sob folha 	  na

Em  êr2 -3	 .di0  1(9,0a2- 

PtetTri:**n.ii,Nge
Oficial Legislativo

(a)



MEM. 4.1.0,1.1•••n•

fuina n • 	 do proc
AI •  op. ,301 	do 19K"
O funciuário_p,

""	 z4,,»INv":#

São Paulo,	 de setembro de 2002.

CÂMARA MUNICIPAL D á VO

5.8 - OF-LEG3
OFICIO N.0570/2002_

'

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 18 de setembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 301/95,
de autoria do Vereador Devanir Ribeiro, que dispõe sobre a obrigatoriedade das
edificações destinadas à prestação de serviços de educação criarem condições de
acesso às pessoas portadoras de deficiência física.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos	 xcel" cia os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

e

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/krms

•

JOStEggrOjÁRDOZO
ide e



-----, .. —
O_r-	 do proc

de 19c4-Ç  .

O funcionário
—

18 - OF-LEG3
'OFICIO N.05702200a_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

Oficial
	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE SETEMBRO 

DE 2002. Cópia extraída de fls. n° 36/37 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 301/95).

(Ver. Devanir Ribeiro - PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade das edificações destinadas

à prestação de serviços de educação criarem condições de acesso às pessoas portadoras

de deficiência física. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O

imóvel destinado à prestação de serviços de educação com mais de 100 (cem) pessoas

deverá obrigatoriamente, possuir as seguintes condições para pessoas portadoras de

deficiências físicas: I) rampa de acesso com largura mínima de 1,20 m (um metro e

vinte\ centímetros) para vencer eventual desnível existente entre o logradouro público

ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso à edificação, com as

inclinações máximas estabelecidas em lei específica; II) instalações sanitárias em

proporção a ser estabelecida na regulamentação desta lei. Parágrafo único — As

condições impostas por este parágrafo valerão tanto para as edificações a construir

como para as já construídas, excetuadas aquelas que, por motivos de ordem estrutural,

não comportarem tal exigência, ficando a juízo da autoridade municipal competente a

avaliação do caso. Art. 2° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar de sua publicação. Art. 30 - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, KATHYA REG(datSãa( ES DE  SC -
Assistente Parlamentar

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí a presente cópia fielmente de fls.

Asalatifiefla Técnica
do livro competente n° 54 e digitei. Eu, 	 SATO 	 Assistente de Chefia

Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 19 de setembro de 2002. Chefe da

Seção Técnica de Preparo a Registro de Documentos Legislativos,

JOSÉ.C~AMS Visto,  SanI9 rilarta..Yorzolla 	  Diretora do Departamento dos
Chefe de Scslo Técnica IV Substituto	 Dl, or Téc. Depto.

Serviços Legislativos da Câmara unicipal de São Paulo.-

aa) José Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim Curiati; Celso Jatene; P
Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.

JCSS/krms A()c_



LEI N°	 DE	 DE	 DE 2002.

Folha n.'	 do proc
N.'	 	 •de 191
O funcionário Ti

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
a+plkeN

vte

IL
JCSS/krms

Dispõe sobre a obrigatoriedade das
edificações destinadas à prestação de
serviços de educação criarem condições de
acesso às pessoas portadoras de deficiência
física.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de setembro de 2002,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 - O imóvel destinado à prestação de serviços de educação
com mais de 100 (cem) pessoas deverá obrigatoriamente, possuir as seguintes
condições para pessoas portadoras de deficiências físicas:

I) rampa de acesso com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte
centímetros) para vencer eventual desnível existente entre o logradouro público ou área
externa e o piso correspondente à soleira de ingresso à edificação, com as inclinações
máximas estabelecidas em lei específica;

II) instalações sanitárias em proporção a ser estabelecida na
regulamentação desta lei.

Parágrafo único — As condições impostas por este parágrafo valerão
tanto para as edificações a construir como para as já construídas, excetuadas aquelas
que, por Motivos de ordem estrutural, não comportarem tal exigência, ficando a juízo
da autoridade municipal competente a avaliação do caso.

Art. 2° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de sete 	 e 2002.

O P sidenSiden



•

Folha n  --n.o_   do proc

de 1915 I

o funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO°

São Paulo, 24 de setembro de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 570, de 24/09/02,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei n° 301/95, de autoria do Vereador Devanir Ribeiro.

RECEBIDO
SGM/All

•
Etier›,,,Ce2i
Oficiei de	 ine te

i it 0.2b£3,1_02 •

S GM/A L



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

de^  21,
Papel para informação, rubricado como folha n•	

02—	 (a) 	

P a til?/3521-çvn 5 A.	

OtAcial Legislativo

do processo n•  e 1- W.J1

À ATM - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento

de VETO TOTAL.

21/10/2002

•

•

CÓD. 0233



Em 	 to  1 0-...
(a) 	

Zotarmei
Assisten

RF

F1434o.s.Sant.0Á
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L801

•

e

SEGUE...„--------juntado  1->  nesta data, 	
,._--

documento ..á....e papel para Informação, rubriarirá

sob folha ...4. n9 	
98, a.. eb



RECEBIDO NA A. T. M.

Em 	 /  40  iOo2i

-
í5 - DOCREC

0 7 1 07 

ACEITO O VETO

.re•	 IP

Folha ui.
5)
	 de proc.

	

—  

/TA

	

../~NRIPP	 A:4MM~
.re•	 IP

GABINETE DA PREFEITA

Ae#41~ 154	
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_ PREyDENTE 
Por meio do Ofício n° 18/Leg.31057012002, ao qual

ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei

decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 18 de setembro do corrente

ano, relativa ao Projeto de Lei n° 301/95, de autoria do Vereador Devanir

Ribeiro, que dispõe sobre a obrigatoriedade de as edificações destinadas à

prestação de serviços de educação criarem condições de acesso às pessoas

portadoras de deficiência física.

Do texto aprovado emerge, de forma inequívoca, a

louvável intenção de seu autor, traduzida na preocupação de assegurar às

pessoas portadoras de deficiências físicas o fundamental direito de acesso à

educação.

De todo modo, não comporta, o texto . em pauta, ,a
I Seção de

pretendida sanção. É o que a seguir demonstrarei. 	 Edição de AnaL

18 OUT 2002
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Por primeiro, 	
nkuv.s.,..,

Direcn‘V
OvItNa41.ta-r que, no âmbito da

Prefeitura do Município de São Paulo, conta-se, já, com o adequado

disciplinamento legal envolvendo a questão. Efetivamente, a Lei Municipal n°

11.345, de 14 de abril de 1993, contém normas dispondo sobre a adequação

das ; edificações à pessoa portadora de deficiência. No mesmo sentido foi

editado o Decreto n° 37.649, de 25 de setembro de 1998, objeto, inclusive, de

modificações que o aperfeiçoaram, levadas a efeito pelo Decreto n° 38.443, de

7 de outubro de 1999.

Isso posto, tem-se que, do cotejo das referidas

normas com o texto aprovado, resulta a constatação de não ter este feito

nenhum acréscimo significativo à legislação municipal existente. Demais disso,

na própria revisão do Código de Obras e Edificações — Lei n° 11.228, de 26 de

junho de 1992 — já se propõe um capítulo específico para garantir a

acessibilidade às edificações de pessoas portadoras de deficiência ou com

mobilidade reduzida, de forma a eliminar inadmissíveis barreiras

arquitetõnicas. E, nessa mesma revisão, foi prevista, também, a garantia de

acessibilidade às edificações de ensino, utilizando-se critério baseado na área

de tais edificações, conforme, de resto, recomenda a melhor técnica.

Efetivamente, e no particular, há que se observar

que o conceito de se criar acessibilidade com base no número de

freqüentadores nem sempre é o mais adequado, principalmente quando estão

em causa atividades essenciais, como a educação. Até mesmo na prática tal

conceito, apresenta impropriedades, dificultando, por exemplo, as atividades
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RF isofiscalizatórias, que com mais facilidade se cumprem se o mn.l
aio utilizado para

garantir a acessibilidade for baseado na área da edificação.

Mas, ainda não é tudo.

De fato, o texto aprovado por essa Egrégia Câmara

trata somente dos portadores de deficiência que façam uso de cadeiras de

rodas, necessitando, nessa conformidade, de rampas de acesso que lhes

possibilitem o acesso às edificações. Assim, deixaram de ser contempladas

exigências relativas aos diversos tipos de deficiência, como,

exennplificativamente, sinalização em "braille" para os portadores de

deficiência visual ou, ainda, luminosa, para os portadores de deficiência

auditiva.

Por tudo, como se vê, o projeto aprovado não

atende, devidamente, ao interesse público, na medida em que não

consubstancia progressos expressivos no trato da questão que remete à

completa integração na sociedade das pessoas portadoras de deficiência ou

com mobilidade reduzida.

Portanto, pela apontada contrariedade ao interesse

público, o texto há que ser vetado integralmente. Aliás, se sancionado,

terminaria por se revelar ineficaz. De fato, ao não prever, como ocorreu, a

imposição de penalidade ou sanção pelo descumprimento das disposições que

o integram, o texto em questão mostra-se inócuo e sem condições reais de

aplicabilidade e fiscalização.
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Em assim sendo e com fulcro no artigo 42, § 1°, da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, vejo-me compelida a vetar totalmente

o texto aprovado, o que faço na conformidade das razões aqui expostas.

Devolvendo, pois, o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara para o necessário reexame, valho-me da oportunidade para

renovar a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta

consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo

Senhor JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

,ItoM/LMMS/rmn
301-95

N
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE SETEMBRO

DE 2002. Cópia extraída de fls. n° 36/37 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 301/95).

(Ver. Devanir Ribeiro - PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade das edificações destinadas

à prestação de serviços de educação criarem condições de acesso às pessoas portadoras

de deficiência fisica. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O

imóvel destinado à prestação de serviços de educação com mais de 100 (cem) pessoas

deverá obrigatoriamente, possuir as seguintes condições para pessoas portadoras de
n

deficiências fisicas: I) rampa de acesso com largura mínima de 1,20 m (um metro e

vinte centimetros) para vencer eventual desnível existente entre o logradouro público

ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso à edificação, com as

inclinações máximas estabelecidas em lei específica; II) instalações sanitárias em

proporção a ser estabelecida na regulamentação desta lei. Parágrafo único — As

condições impostas por este parágrafo valerão tanto para as edificações a construir

como para as já construídas, excetuadas aquelas que, por motivos de ordem estrutural,

não comportarem tal exigência, ficando a juízo da autoridade municipal competente a

avaliação do caso. Art. 2° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar de sua publicação. Art. 30 - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. ENATipm .REeld tps-ors0,713

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí a presente córeetrrieni neler fls.

do livro competente n° 54 e digitei. Eu, 	 ZetigkS.SATO 	 , Assistente de Chefia
Assistente de Chefia Tema

Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 19 de setembro de 2002. Chefe da

Seção Técnica de Preparo 	 Registro de Documentos Legislativos,

JOSÉ Cita£-W23111),ITZA SANIOSVisto,  Sbnla arla Vencias Diretora do Departamento

Serviços Legislativos Câmara Is)li-inicip" a-1 de São Paulo.- 	 d
Diretor ra.-crotb.	

Chefe cie Sçain .r*niQ
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Às Comissões de Constituição e Justiça, de Política 'Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, de Educação, Cultura e Esportes e de Saúde, Promoção Social e
Trabalho:

Pará Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.
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Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP 2

Câmara Municipal de São Paul
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 O )/95	 e) I / 03/ 2006 	 (a)	 1 tig

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Li

objeto do presente projeto, deliberado na 117a S
I
essão Ordinária, de 21 ce

fevereiro do corrente.

•



Agente de gislativo

OSSANTOSROSMARI CU

,•,
Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 22.02.2006.

JOSE CRISTIN • • JZA SANTOS
Supervisor de Finaliza.." o Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 22.02.2006.

ROSMARI CURY IMLIg DOS SANTOS

SEGUE	  juntado,A___ nesta data
documonto_k_ e papei de inforgaci..o
rubricado	  sob folha	 ri° J.25/ C, 

Em co	 Ioço
I" A
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São Paulo, (2 S de \	 ,\	 de 2006.

23- OF-SGP23

23- 024812006

Senhor Prefeito;

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 21 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a obrigatoriedade das edificações destinadas à
prestação de serviços de educação criarem condições de acesso às pessoas
portadoras de deficiência física - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício
ATL n 0 612, de 18 de outubro de 2002, referente ao PL n o 301/95, de autoria do
Vereador Devanir Ribeiro.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JTSS/rcas
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São Paulo, 03 de março de 2006.

Recebi ofício SGP-23 n o 248, de

03/03/06, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 301/95, de autoria do Vereador

Devanir Ribeiro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

G
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Agente de
5SSANTOS
gislativo

À	 •

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 10/03/2006.

COS TONI-0 LEONd
Supervisor e Final. do Proc. Legislat. — Subst.

D Func.°	 kr ir_

Arquivado novamente er,

O Func.°

Corn	

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado em -75- cL / q

ArquiVado novamente cri /ia .2906-
Corn	  62/59,	 fls.

RF 10.860
SGP. 33

fls.

CÓD. 0233
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RF 10.860

São Paulo, 27 de junho de 2007.

Memo SGP n° 039/2007

TID 1693732

A SGP-3
Senhora Secretária,

Solicitamos a autorização necessária para que se proceda
à anexação das notas taquigráficas referentes aos seguintes
projetos de lei: 280/1993; 471/1995; 630/1995; 868/1995;
1422/1995; 799/1995; 906/1995; 301/1995; e 1262/1995.

Atenciosamente,

I_ 	 9-jr„...-------''
glireno Gan elman

Secretário Ger Parlamentar

Pelado Anchieta- Maduto Jacarei, 100	 oPailo-P CFP01319-900 fone(l1)64-4O00 www.camara.w.gov.br
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71 - Discussão e votação únicas do Veto Total ao PL 301 /1995,	 do

Vereador Devanir Ribeiro (PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade das

escolas municipais a criarem condições de acesso às pessoas portadoras
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